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�APRESENTAÇÃO









Apresentam-se neste relatório temático os estudos da infra-estrutura econômica da Usina Hidrelétrica de Aimorés, empreendimento a ser construído pela CEMIG no médio/baixo rio Doce, abrangendo os municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor.



Este documento foi produzido pelos arquitetos urbanistas Rogério Palhares Zschaber de Araújo e Simone Maria Cancella Duarte e pela economista Alzira Lídia Nunes Coelho, sob a coordenação da equipe de Meio Ambiente da IESA - Internacional de Engenharia S.A, Superintendência de Belo Horizonte.

�RESUMO









Neste relatório temático desenvolveu-se a análise de um conjunto de variáveis que caracterizam o quadro da infra-estrutura econômica das Áreas de Influência, de Entorno e Diretamente Afetada da UHE AIMORÉS.  As principais conclusões estão relacionadas abaixo: 



Sistema Viário e Transportes



- A principal rodovia da Área de Influência é a BR-259 que liga as sedes municipais de Resplendor, Itueta e Aimorés aos pólos regionais de Governador Valadares em Minas Gerais e Colatina no Espírito Santo.



- A Estrada de Ferro Vitória a Minas - EFVM, operada pela Companhia Vale do Rio Doce liga o quadrilátero ferrífero em Minas Gerais ao porto de Tubarão em Vitória, passando pelos municípios de Resplendor, Itueta e Aimorés.



- Além do trecho da EFVM, o enchimento do reservatório da UHE AIMORÉS deverá atingir aproximadamente 1000 m da BR-259 e cerca de 57 km de estradas vicinais na Área Diretamente Afetada. Estas últimas estão concentradas na margem esquerda e são responsáveis pela ligação das propriedades rurais da parte norte dos municípios da Área de Influência com as respectivas sedes municipais, através de Resplendor e de Santo Antônio do Rio Doce, distrito de Aimorés.



- Os meios de transporte mais utilizados para deslocamentos internos e externos na Área de Influência são rodoviários: ônibus para passageiros e caminhões para mercadorias. A importância do transporte ferroviário em nível local relaciona-se, principalmente, ao transporte de passageiros, sendo pouco significativo o volume de cargas com origem ou destino nas estações localizadas na Área de Influência.



- Na Área Diretamente Afetada as estradas vicinais são fundamentais para o escoamento da produção e circulação dos moradores, cujos deslocamentos dão-se, principalmente, de carro, ônibus ou em caminhões de leite.



- A construção da barragem deverá provocar o aumento do tráfego na BR-259, favorecendo a dinamização econômica de atividades localizadas às suas margens. Ao mesmo tempo, o aumento do trânsito de veículos, particularmente os pesados, poderá ocasionar interferências às áreas urbanas cortadas pela rodovia.



Energia Elétrica, Telecomunicações e Armazenamento



- O fornecimento de energia elétrica nos três municípios da Área de Influência é feito pela Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG.



- O maior consumo de energia elétrica concentra-se nas classes residencial, nos municípios de Aimorés e Resplendor, e rural, em Itueta.



- Observa-se um alto índice de eletrificação nas áreas urbanas diretamente afetadas pelo empreendimento, 96,0% e 98,0% para Itueta e Resplendor, respectivamente, e índices menores, 84,0%, para os moradores da área rural da ADA.



- Quanto a serviços telefônicos, o município de Aimorés é atendido pela TELEST - Telecomunicações do Espírito Santo, enquanto Itueta e Resplendor são ligados ao sistema TELEMIG.  Verifica-se deficiência de atendimento nos municípios de Aimorés e Resplendor, onde a demanda por linhas telefônicas é maior do que o disponível para o atendimento da população.



- Do ponto de vista do armazenamento, as opções nos municípios em estudo são representadas por 2 armazéns do tipo convencional na sede de Resplendor, pertencentes à CONAB - Companhia Nacional de Abastecimento e dois armazéns da antiga CASEMG na sede de Aimorés.  Além destes, há nas sedes antigos armazéns de café que quando não se encontram abandonados são, ainda hoje, utilizados para a estocagem de grãos ou utilizados como depósito de mercadorias de supermercados.



- A análise da área de estudo, sem a construção do empreendimento, mostrou que do ponto de vista da energia elétrica deverá ocorrer, nos municípios da Área de Influência, aumento do consumo de energia, mantendo uma tendência observada nos últimos anos. Prevê-se também menor disponibilidade de energia para a região sul/sudeste e centro-oeste decorrente do aumento da demanda.  A construção da UHE AIMORÉS deverá aumentar a disponibilidade de energia do sistema sul/sudeste e centro-oeste em função da execução do planejamento do setor elétrico.



- Do ponto de vista da infra-estrutura de telefonia instalada nos municípios em estudo, sem a construção do empreendimento, verifica-se que deverá haver maior pressão sobre os sistemas existentes, fruto das novas regras estabelecidas pelo Ministério das Comunicações, referentes à aquisição de linhas telefônicas.  Deverá haver pressão ainda maior no sistema de telefonia das sedes municipais de Aimorés e distrital de Santo Antônio do Rio Doce em decorrência da construção do empreendimento e do afluxo populacional previsto. 



- A análise da infra-estrutura de armazenamento sem a construção da UHE AIMORÉS, indicou que poderá ocorrer ociosidade dos equipamentos e destinação diferente daquela para a qual foram implantados, em função de que a capacidade de armazenamento instalada refere-se a um potencial produtivo não mais existente (cafeicultura) na região em estudo, para qual não há, nos próximos anos, previsão de expansão da produção agrícola.  Verifica-se que a construção do empreendimento e, consequentemente, a formação do reservatório da UHE AIMORÉS, deverá atingir um armazem do antigo IBC, atualmente da CONAB, o que não acarretará maiores dificuldades para o setor, em função da ociosidade da infra-estrutura instalada. 

�1.	INTRODUÇÃO



Este relatório integra os estudos realizados sobre o Meio Sócio-Econômico e Cultural para a etapa de Viabilidade da Usina Hidrelétrica de Aimorés, apresentando a análise da infra-estrutura econômica. Este empreendimento localiza-se no Médio/Baixo Rio Doce e abrange os municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor. Procurou-se fazer um estudo detalhado, tanto no que se refere ao diagnóstico quanto aos prognósticos previstos para este tema. Ao final do relatório apresentam-se medidas a serem empreendidas para a mitigação dos impactos identificados.







2.	OBJETIVOS



O objetivo principal deste trabalho é a análise da infra-estrutura existente nas áreas de estudo, procurando-se conhecer a situação atual das rodovias e ferrovias, dos sistemas de transportes, do fornecimento e consumo de energia elétrica, da rede de comunicações e da capacidade de armazenamento de grãos presentes na área em estudo, de forma a se definir as alterações que o cenário diagnosticado poderá sofrer com a implantação da  UHE AIMORÉS.  



Por objetivo final tem-se a formulação de medidas que irão nortear a etapa de Projeto Básico e as ações minimizadoras dos impactos identificados.







3.	ÁREAS DE ESTUDOS



Em consonância com os critérios estabelecidos pelos órgãos ambientais, os estudos aqui apresentados foram realizados segundo três áreas distintas de abordagem, são elas: Área de Influência, Área de Entorno e Área Diretamente Afetada, consideradas, em princípio, como passíveis de sofrerem alterações decorrentes da implantação do empreendimento.



Como Área de Influência (AI) para os estudos ambientais da UHE AIMORÉS foram considerados os municípios com áreas atingidas pelo reservatório do empreendimento, uma vez que os estudos sócio-econômicos e culturais são apoiados por dados estatísticos secundários que contemplam o município como unidade administrativa.  Assim, os municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor constituem a Área de Influência deste empreendimento.



Como Área de Entorno (AE) considera-se a área remanescente das propriedades rurais com terras atingidas pelo empreendimento, bem como povoados ou outros aglomerados populacionais urbanos especializados no atendimento da população residente na área rural ou aquela a ser atraída pelas obras do empreendimento.  No caso específico da UHE AIMORÉS considerou-se como Área de Entorno, além do remanescente das propriedades rurais atingidas, a sede de Resplendor que está no entorno imediato do reservatório, a cidade de Aimorés pelas influências que esta sede deverá sofrer provocadas pela atração de população e a sede do distrito de Santo Antônio do Rio Doce, esta última em função de sua localização próxima ao canteiro de obras.  Segundo informações da CEMIG e da Companhia Vale do Rio Doce, responsáveis pelo projeto de relocação do trecho da Estrada de Ferro Vitória a Minas, a faixa de 40 ha necessária à implantação desta obra está totalmente inserida em áreas remanescentes de propriedades rurais da ADA, sendo portanto, parte integrante da Área de Entorno do Empreendimento.



Como Área Diretamente Afetada (ADA) foram consideradas a área a ser atingida pela formação do reservatório e a área de localização das obras de engenharia.  Além de áreas rurais dos 3 municípios, considerou-se ainda, como pertencente a esta área, parte da cidade de Resplendor e a sede de Itueta em função do comprometimento de sua malha urbana devido à formação do reservatório e ao deslocamento da ferrovia. O critério de delimitação de área a ser pesquisada em Resplendor foi na margem direita, a área edificada situada entre a estrada de ferro e o rio e, na margem esquerda, as edificações atingidas pelas cheias de janeiro de 1997. 



Além das áreas acima, analisadas com maior profundidade, são apresentadas neste relatório algumas informações sobre o município de Baixo Guandu que, por sua vizinhança em relação à área considerada, poderá também sofrer algum tipo de alteração em função da UHE AIMORÉS.



No caso específico deste relatório, optou-se pela não desagregação das duas unidades de análise: Área de Influência e de Entorno, por considerar-se que a sua divisão não contribuiria para uma melhor compreensão da situação encontrada, em função da especifidade do tema em estudo.  Verificou-se que caso se subdividisse as duas áreas, ter-se-ia um número muito pequeno de considerações a serem feitas para cada uma delas prejudicando a confiabilidade das conclusões encontradas.







4.	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS



A análise da infra-estrutura da Área de Influência e de Entorno, baseia-se, fundamentalmente, em dados coletados junto às prefeituras municipais de Aimorés, Itueta e Resplendor, ao Departamento Estadual de Estradas de Rodagem-DER/MG, à Companhia Vale do Rio Doce e às concessionárias do serviço público, tais como TELEMIG, CEMIG, TELEST, Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e, ainda,  em estudos realizados pelo INDI - Instituto de Desenvolvimento Industrial de Minas Gerais e em entrevistas realizadas com informantes qualificados residentes na região.



Para a Área Diretamente Afetada foram coletadas informações a partir dos mapeamentos produzidos para o reservatório previsto para a UHE AIMORÉS�, em que foram identificadas e quantificadas a infra-estrutura existente da Área Diretamente Afetada e nos trabalhos de campo realizados quando do recenseamento da população atingida. A questão de número 38 do questionário utilizado para o recenseamento de propriedades rurais atingidas e as questões de número 27, 28 e 31-t daquele adotado para as famílias residentes na área rural, levantaram dados sobre estradas, meios de transportes e energia elétrica (Anexo I).









5.	DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 



O diagnóstico ambiental apresenta um retrato da situação da infra-estrutura existente nas áreas de estudo, de forma a identificar impactos que possam ocorrer com a implantação do empreendimento.  Para facilitar a compreensão, este diagnóstico apresenta os seguintes itens: sistema viário e de transportes, energia elétrica, telecomunicações e armazenamento abordados nas unidades de análise já apresentadas, ou seja, Áreas de Influência e Área Diretamente Afetada.





5.1	SISTEMA VIÁRIO E DE TRANSPORTES



Área de Influência 



A infra-estrutura viária da Área de Influência da UHE AIMORÉS organiza-se a partir da BR-259 que integra parte dos municípios do vale do Rio Doce, estendendo-se por 272 km desde a BR-381 em Minas Gerais até a BR-101 no Espírito Santo, na altura da localidade de João Neiva. Constitui-se no principal eixo rodoviário da área de estudo interligando as sedes municipais de Resplendor, Itueta e Aimorés aos pólos regionais de Governador Valadares e Colatina. 



O trecho de 33 km compreendido entre Penha do Norte e Resplendor foi o último a ser pavimentado, tendo sido concluído em 1996. A partir de então a BR-259 passou a representar alternativa para acesso de municípios da região ao litoral capixaba, evitando-se assim a transposição da Serra do Caparaó, através da BR-262. Também no nível local esta rodovia exerce papel importante, pois reforça a interdependência e o caráter complementar das relações sócio-econômicas entre as sedes municipais da AI e aquelas de municípios vizinhos como Conselheiro Pena - MG e Baixo Guandu - ES, esta última situada às margens da rodovia, a 5 km de Aimorés (Figura 1). 



Ao longo de sua extensão, a BR-259 apresenta três transposições por pontes sobre o rio Doce, sendo duas delas localizadas na área de estudo e a outra em Conselheiro Pena - MG. Uma delas é responsável pela ligação da sede distrital de Santo Antônio do Rio Doce (município de Aimorés) com a cidade de Baixo Guandu, no Espírito Santo. Esta ligação, atualmente secundária em termos de volume de tráfego, assumirá papel importante na construção da UHE AIMORÉS, tornando-se passagem obrigatória para veículos que se destinarem ao canteiro das obras.



A outra ponte fica  na cidade de Resplendor e, além de promover a integração entre as partes sul e norte da cidade, é fator de dinamização da economia local pela passagem obrigatória do tráfego da rodovia (BR-259) pelo centro da cidade. Fato semelhante acontece em Aimorés, onde a rodovia tem continuidade pelas avenidas Liberdade e Brasil e pela rua Luís Martins Soares no bairro Rua Nova. Em ambos os casos a travessia das áreas urbanas das sedes municipais pela rodovia apresenta também aspectos negativos, no que diz respeito aos conflitos causados pelo tráfego pesado e pelo risco de acidentes e atropelamentos. 











Figura 1

�Encontra-se em construção uma nova ponte sobre o rio Doce, localizada a cerca de 3 km de Resplendor, a qual permitirá a continuidade do tráfego da rodovia sem passar pela área urbana desta cidade.  Trata-se de uma ponte viaduto que transporá, ao mesmo tempo, o rio e a linha férrea, ligando-se à rodovia existente a jusante de Resplendor.  Já em Itueta a BR-259 passa a cerca de 3 km da área urbana, havendo, a partir desta rodovia, três opções de acesso à sede municipal, todas em leito natural.



O trecho da BR-259 compreendido entre Resplendor e Aimorés apresenta ainda passagem obrigatória por um desvio com cerca de 2 km, sem pavimentação, o qual encontra-se muito danificado. Isto somado às precárias condições da transposição sobre o rio Manhuaçu, através de uma antiga ponte em estrutura metálica que dá passagem para veículos num só sentido, faz com que este trecho apresente as piores condições de tráfego em toda a extensão desta rodovia. Também para este local está prevista a construção de uma ponte sobre o rio Manhuaçu, eliminando-se a necessidade de utilização do desvio citado.



A BR-474 a partir do entrocamento com a BR-259, a 2 km de Aimorés, faz a interligação com as rodovias MG-108 e MG-111 até a BR-262, possibilitando assim a comunicação com outras regiões do estado.  Além de possibilitar ligação com municípios vizinhos de Pocrane, Ipanema e Mutum, constitui alternativa de acesso a Belo Horizonte, porém, devido a existência de trechos ainda sem pavimentação, sua importância regional é secundária em relação à BR-259.



Em termos de articulação interna do território dos municípios da AI, o acesso aos demais núcleos urbanos é feito por estradas municipais em leito natural. Dentre estas destacam-se, no município de Aimorés, as ligações com as sedes dos distritos de Penha do Capim, São Sebastião da Vala, Alto do Capim e Mundo Novo de Minas ao sul e com Tambaúna a oeste; no município de Resplendor, com as localidades de Calixto, Bom Pastor, Nicolândia e Campo Alegre e em Itueta, com o distrito de Quatituba, ao sul.



Na porção norte do município de Itueta localizam-se ainda os povoados de Córrego de Santo Antônio e Juazeiro, os quais isolados pelo rio Doce, não apresentam acesso direto à sede municipal, senão através de estradas de terra passando por Resplendor ou Baixo Guandu, onde é possível transpor o rio para se alcançar a BR-259. Em situação semelhante encontra-se a vila de Santo Antônio do Rio Doce, também conhecida por Mauá, pertencente a Aimorés.  Localizada na margem esquerda, junto à ponte que transpõe o rio Doce a partir de Baixo Guandu, tem ligação com a sede municipal através da BR-259, passando obrigatoriamente pela área urbana daquela cidade capixaba. Além dessas, o sistema rodoviário da AI é ainda composto por estradas vicinais responsáveis pela ligação de núcleos urbanos  às propriedades rurais. São em sua totalidade estradas em leito natural que apresentam em época de chuvas graves problemas  para a circulação de veículos, ficando algumas delas intransitáveis. A extensão total destas estradas, segundo informações dos departamentos de obras das respectivas Prefeituras Municipais, atinge aproximadamente 800 km no município de Resplendor, 500 km em Itueta e 600 km em Aimorés.



A Tabela 1 apresenta o resumo das principais características do sistema rodoviário da Área de Influência.

�TABELA 1



CARACTERÍSTICAS DAS ESTRADAS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS 

ÁREA DE INFLUÊNCIA - UHE AIMORÉS



Rodovia�Jurisdição�Extensão na AI

(km)�Características��BR-259�Federal�75�Estrada com pavimentação asfáltica com desvio de 2 km sem pavimentação e transposição precária sobre  o rio Manhuaçu.�������BR-474�Federal�71�Estrada em leito natural com entroncamento   para   MG-111   e 

MG-106.�������MG -422

�Estadual�52�Estrada em leito natural.�������Aimorés (BR-474) -Tabaúna�Municipal�28�Estrada em leito natural a partir do km 8 da BR-474.�������Aimorés (BR-474) - Alto Capim�Municipal�33�Estrada em leito natural a partir do km 32 da BR-474.�������Itueta (BR-259) - Quatituba�Municipal�4�Estrada em leito natural a partir do seu entroncamento com a BR-259.�������Calixto - Nicolândia 

�Municipal�25�Estrada em leito natural a partir da MG-422.��   FONTE: DER e Prefeituras Municipais - Maio 1997.





A infra-estrutura viária da área de estudo é ainda composta pela Estrada de Ferro Vitória a Minas, que interliga Belo Horizonte e as minas de minério de ferro de Itabira e Timbopeba ao terminal marítimo de Tubarão em Vitória, perfazendo um total de 898 km (Figura 2).



A EFVM, foi fator importante para o desenvolvimento econômico e estruturação dos núcleos urbanos da região do Vale do Rio Doce. Desde 1942 tem sido operada pela Companhia Vale do Rio Doce, transportando, além de minério de ferro, insumos agrícolas e industriais, grãos, madeiras, combustíveis, veículos e passageiros. Apesar de representar apenas 3,1% da malha ferroviária nacional, é responsável por 40,0% da carga transportada sobre trilhos no país. São 62 trens fazendo diariamente o percurso da ferrovia, sendo 42 de minério, 18 de cargas e dois de passageiros. Estes últimos transportam 1,5 milhão de passageiros/ano, representando uma média de 125 mil pessoas/mês. O preço reduzido da passagem (50,0% mais barata que a de ônibus) e o fato de que muitas das 36 localidades interligadas pela ferrovia ao longo de todo seu percurso não possuem ligação regular de ônibus, intensificam seu papel social como principal meio de transporte coletivo para aquelas comunidades.



Na Área de Influência da UHE AIMORÉS há estações ferroviárias nas sedes municipais de Resplendor, Itueta e Aimorés com paradas para embarque e desembarque de passageiros em dois horários diários, um com destino a Vitória e outro para Belo Horizonte.  Na estação da cidade de Itueta não há venda de passagens, ocorrendo apenas embarque e desembarque de passageiros.

�Figura 2

�Quanto ao transporte de cargas por via ferroviária com origem e/ou destino nos municípios da Área de Influência, observa-se alguma movimentação apenas na estação de Aimorés, mesmo assim com volumes pouco significativos. O centro de cargas da EFVM, que abrange esta região, está localizado em Colatina de onde partem dois trens semanais de pequeno porte (3 a 5 vagões) para buscar cargas em Aimorés, compostas principalmente de lajotas e telhas cerâmicas.



No que diz respeito ao transporte de passageiros, o ônibus é o meio de transportes mais utilizado nos deslocamentos internos da Área de Influência e suas ligações com pólos regionais e capitais dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo. Em Resplendor são oferecidos onze horários diários de ônibus para Governador Valadares, seis para Vitória passando por Colatina, um direto para Colatina e um para Belo Horizonte. Também as vilas de Nicolândia e Campo Alegre e os povoados de Calixto, Independência e Bom Pastor são servidos por ônibus diários partindo da sede municipal. De Aimorés partem ônibus em oito horários diários para Vitória, seis para Colatina, sete para Governador Valadares, passando por Resplendor e Conselheiro Pena, sete para Mutum e três para Manhuaçu, passando por Pocrane e Ipanema. Para Belo Horizonte são oferecidos dois horários, sendo um com itinerário passando por Mutum (BR-474 e MG-108) e seguindo pela BR-262, e outro por Governador Valadares (BR-259 e BR-381). 



Das três sedes municipais da AI, Itueta apresenta o menor número de opções de ligação e horários de ônibus pois, além de ser de menor porte e de apresentar relativa estagnação econômica, não tem sua área urbana, como no caso das outras duas cidades, cortada pela BR-259. Há quatro horários diários ligando Itueta a Aimorés e Resplendor e um para o povoado de Córrego do Santo Antônio, localizado na parte norte do município, passando por Baixo Guandu. Os ônibus que passam pelo distrito de Quatituba (município de Itueta) partem de Resplendor com destino a Santa Rita do Itueto, não havendo portanto ligação, por este meio de transporte, deste distrito com a sede municipal de Itueta.



Área Diretamente Afetada



Na Área Diretamente Afetada a infra-estrutura viária pode ser dividida em dois sistemas distintos. Na margem esquerda compõe-se de estradas vicinais de acesso a propriedades rurais, perfazendo uma extensão total de aproximadamente 85 km. Estas estradas organizam-se ao longo de um eixo principal, que acompanha a várzea do rio Doce desde a parte norte da sede municipal de Resplendor, contornando a Pedra Lorena (município de Aimorés) e afastando-se, a partir daí, do leito do rio, para seguir o córrego Vala Seca até as proximidades do distrito de Santo Antônio do Rio Doce. Neste ponto observam-se duas variantes principais: uma que retorna, costeando o rio novamente e dá acesso à Fazenda Varejão e outra que segue para o norte, em direção aos aglomerados rurais de Córrego de Santo Antônio e Juazeiro (Desenho 11.176-MT-M93-004, Anexo II). São estradas em leito natural, construídas sobre terrenos relativamente planos, apresentando problemas de drenagem que, somados à falta de manutenção, geram frequentes obstáculos ao tráfego em períodos chuvosos.  Além de interligarem as propriedades da área, essas estradas tem papel fundamental no escoamento da produção local utilizadas, por exemplo, pela linha de coleta de leite, que escoa a maior parte da produção da ADA, abrangendo os produtores localizados na margem esquerda do rio.





Na margem direita, a infra-estrutura viária restringe-se principalmente ao trecho ao longo da Estrada de Ferro Vitória a Minas, que se estende da cidade de Resplendor em direção a Aimorés, passando pela sede municipal de Itueta.  Ao longo desta ferrovia existe uma estrada de manutenção que é utilizada como acesso a propriedades rurais, principalmente entre as sedes municipais de Resplendor e Itueta.  Nas propriedades do eixo da barragem principal da UHE AIMORÉS encontra-se um trecho de aproximadamente 1000 m da BR-259, localizado na ADA.



A pesquisa sócio-econômica realizada em FEV97, indica que as estradas vicinais mais utilizadas pela população residente na ADA traduzem a polarização exercida pelas sedes de Aimorés e Resplendor sobre os domicílios rurais da ADA, com liderança da segunda cidade, que atrai inclusive a maior parte dos moradores do município de Itueta (Tabelas 2 e 3). 



TABELA 2



ESTRADAS UTILIZADAS PELO TOTAL DA POPULAÇÃO RESIDENTE NA ÁREA RURAL DA ADA

UHE AIMORÉS



Estradas (ligação)�Freq
u
ência Absoluta� (%)

��Propriedades a Aimorés�11
�13,4�
�Propriedades a Baixo Guandu�15
�18,3�
�Propriedades a Itueta�9
�11,0�
�Propriedades a Resplendor�35
�42,7�
�MG-259�8
�9,7�
�Não respondeu�4
�4,9�
�Total�82
�100,0�
�              FONTE: Recenseamento da População Residente na Área Rural da ADA - UHE AIMORÉS (Fevereiro de 1997).





TABELA 3



ESTRADAS UTILIZADAS PELA POPULAÇÃO RESIDENTE NA ADA, POR MUNICÍPIO

UHE AIMORÉS



Município�Estradas (Ligação)�Freq
u
ência Absoluta�(%)

��Aimorés�Propriedade a Aimorés�10
�35,7�
�Aimorés�Propriedade a Baixo Guandu�13
�46,4�
�Aimorés�Propriedade a Itueta�3
�10,7�
�Aimorés�Propriedade a Resplendor�2
�7,2�
�Subtotal��28
�100.0�
�Itueta�Propriedade a Baixo Guandu�1
�3,9�
�Itueta�Propriedade a Itueta�5
�19,2�
�Itueta�Propriedade a Resplendor�18
�69,2�
�Itueta�Não Respondeu�2
�7,7�
�Subtotal��26
�100.0�
�Resplendor�Propriedade a Aimorés�1
�3,6�
�Resplendor�Propriedade a Baixo Guandu�1
�3,6�
�Resplendor�Propriedade a Itueta�1
�3,6�
�Resplendor�Propriedade a Resplendor�15
�53,6�
�Resplendor�MG-259�8
�28,6�
�Resplendor�Não Respondeu�2
�7,0�
�Subtotal��28
�100.0�
�     FONTE: Recenseamento da População Residente na ADA - UHE  AIMORÉS (Fevereiro de 1997).





As estradas mais utilizadas pela população da ADA no município de Aimorés são aquelas que se dirigem à sede municipal (35,7%) e à cidade vizinha de Baixo Guandu (46,4%). Em Itueta aparece em primeiro lugar a ligação com Resplendor (69,2%) e em segundo com a sede do município (19,2%). Neste município não foram registradas respostas indicando deslocamentos partindo de propriedades rurais para a sede de Aimorés. Isto justifica-se pela maior atratividade exercida pela sede municipal de Resplendor, além da maior facilidade de acesso a esta cidade para propriedades da margem esquerda (parte norte do município), através da ponte sobre o rio Doce localizada em sua área urbana. Quanto a Resplendor são pouco significativos os deslocamentos para outras localidades que não a própria sede municipal (apenas 3 respostas ou 10,8% do total de entrevistas naquele município).



Dados do Recenseamento da População Residente na área rural da ADA referem-se aos meios de transporte utilizados por destino dos deslocamentos (Tabelas 4 e 5). A maior parte dos entrevistados (24,4%) utiliza-se do automóvel para fazer compras e passear, seguida daqueles que usam ônibus (18,4%) e pegam carona nos caminhões de leite que transitam pela área (12,2%). É também significativo o número de entrevistados que usam bicicletas (11,0%). Entre os meios de transporte menos utilizados destaca-se os percursos a pé (7,3%) seguido da utilização de animais (carroça/cavalo: 2,4%).  Entre os 82 entrevistados, 40 possuem familiares na escola, sendo que 37,5% destes utilizam como principal meio de transporte o ônibus, seguido daqueles que vão a pé (20,0%), de bicicleta (10,0%) ou de outros meios de transporte menos utilizados (Tabela 5).





TABELA 4



MEIOS DE TRANSPORTES MAIS UTILIZADOS PELA POPULAÇÃO RESIDENTE

NA ÁREA RURAL DA ADA PARA COMPRAS E SERVIÇOS

UHE AIMORÉS



Meio de Transporte�Freq
u
ência Absoluta�Frequência (%)

��À pé�6
�7,3�
�Automóvel�20
�24,4�
�Automóvel/À pé�2
�2,4�
�Automóvel/Bicicleta�2
�2,4�
�Barco/bote�3
�3,7�
�Bicicleta�9
�11,0�
�Bicicleta/À pé�1
�1,2�
�Bicicleta/Cavalo ou carroça�1
�1,2�
�Bicicleta/Outro�1
�1,2�
�Caminhão de leite�10
�12,2�
�Caminhão/barco/cavalo�1
�1,2�
�Carona�2
�2,4�
�Cavalo ou carroça�2
�2,4�
�Cavalo ou carroça/Ônibus�1
�1,2�
�Moto�3
�3,7�
�Ônibus�15
�18,4�
�Não se aplica�3
�3,7�
�Total�82
�100,0�
�                                 FONTE: Recenseamento da População Atingida pela UHE  AIMORÉS (Fevereiro 1997).











TABELA 5



MEIOS DE TRANSPORTES MAIS UTILIZADOS PELA POPULAÇÃO ESCOLAR

RESIDENTE NA ÁREA RURAL DA ADA

UHE AIMORÉS



Meio de Transporte
�Freq
u
ência Absoluta *�Freq
u
ência (%)

�
�
À pé�8
�20,0�
�
À pé/Bicicleta�3
�7,5�
�Automóvel�2
�5,0�
�Bicicleta�4
�10,0�
�Cavalo ou carroça�2
�5,0�
�Ônibus�15
�37,5�
�Ônibus/À pé�2
�5,0�
�Ônibus/Bicicleta�2
�5,0�
�Outro�2
�5,0�
�Total�40
�100.0�
�      	                  FONTE: Recenseamento da População Atingida pela UHE  Aimorés (Fevereiro 1997).

                       *Entrevista com moradores que possuem familiares na escola.





Com relação às propriedades rurais localizadas na margem esquerda, observa-se frequente a travessia do rio Doce como acesso às sedes municipais.  Neste caso, o meio mais utilizado é a canoa, de propriedade particular, sendo que no caso do município de Itueta, a prefeitura local mantém um barco para travessia de passageiros, funcionando a qualquer hora do dia ou da noite, com o atendimento gratuito da população.





5.2	ENERGIA ELÉTRICA



Área de Influência 



O fornecimento de energia elétrica aos municípios da Área de Influência é feito pela Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG, a partir de um sistema de transmissão constituído por uma LT de 69 kv que liga as subestações de Conselheiro Pena e Resplendor.  O sistema de distribuição para a sede de Resplendor é formado por 2 alimentadores em 13,8 kv, que derivam da subestação local com potência instalada de 5MVA.  Aimorés apresenta subestação com 12,5 MVA de potência instalada, de onde partem 3 alimentadores em 13,8 kv para o abastecimento da sede.



A Tabela 6 mostra a variação do consumo de energia elétrica na década de 90, na qual pode-se identificar acréscimo de consumo nos últimos 6 anos de 28,4%, 49,1% e 41,2%, respectivamente, nos municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor.  O consumo total da Área de Influência em 1996 foi de 29.331.656 kw/h, o que equivale a 0,002% do total de Minas Gerais.  A Tabela 7 apresenta a infra-estrutura de distribuição de energia existente nos municípios em estudo, onde Aimorés figura como o município que possui a maior extensão de linhas de distribuição, confirmando os dados da Tabela 6, em que esse município aparece como o mais expressivo em termos de consumo total de energia.

�

�Analisando-se a quantidade de energia consumida nos municípios em estudo, durante o ano de 1996, verifica-se, como mostrado no Gráfico 1, que o consumo residencial é o mais significativo nos municípios de Aimorés ( 47,7%) e Resplendor (46,4%), sendo que em Itueta, em função de seu baixo grau de urbanização, esta categoria representa somente 24,1%, contra 52,1% do consumo rural.  O uso comercial apresenta valores aproximados para Aimorés e Resplendor, com 13,4% e 16,5% do total, respectivamente.  Itueta tem somente 6,1% de seu total nesta classe. Merece ser mencionado que dos três municípios, Resplendor é aquele em o consumo industrial é mais expressivo, equivalendo a 10,8% do total.  Aimorés tem valor insignificante nesta classe, somente 1,6%, e Itueta 6,4%.





Gráfico 1



Consumo de Energia Elétrica

Municípios da Área de Influência-1996

�INCORPORAR Excel.Chart.5 \s���







Área Diretamente Afetada



As informações obtidas através das pesquisas de campo mostram que 83,9% do total dos moradores na área rural da ADA possuem energia elétrica em suas residências.  Índices maiores foram verificados para a população residente nas áreas urbanas da ADA, pois 97,9% na cidade de Itueta e 96,0% na área atingida da sede Resplendor declararam possuir energia elétrica (Tabela 8).  Durante o recenseamento da população rural, a falta de energia elétrica na área rural foi citada por 2,0% dos entrevistados como um dos problemas locais. 

�Consulta à CEMIG permitiu a constatação de que, na Área Diretamente Afetada do empreendimento, não existem linhas transmissoras de energia elétrica, ocorrendo somente as linhas distribuidoras, que trabalham em tensão mais baixa. A extensão estimada� destas linhas, na  área prevista para o reservatório, corresponde a 11 km, o que equivale a 0,01% do total de linhas distribuidoras existentes nos municípios da área de estudo. 





TABELA 8



EXISTÊNCIA DE ENERGIA ELÉTRICA NAS PROPRIEDADES RURAIS E URBANAS PESQUISADAS

ÁREA DIRETAMENTE AFETADA



�Propriedades Pesquisadas��Situação Atual�Rural�Urbana���Aimorés/Itueta/Resplendor�Itueta�Resplendor���Absoluto�%�Absoluto�%�Absoluto�%��Com energia elétrica�52�83,9�279�97,9�261�96,0����������Sem energia elétrica ou�10�16,1�6�2,1�11�4,0��outras formas de energia����������������Total�62�100,0�285�100,0�272�100,0����������FONTE: Recenseamento da População Atingida pela UHE AIMORÉS (Fevereiro 1997).







5.3	TELECOMUNICAÇÕES



Área de Influência 



Os municípios da Área de Influência apresentam situações distintas no que diz respeito à telefonia: Aimorés é atendido pela TELEST - Telecomunicações do Espírito Santo; Itueta recebe os serviços da TELEMIG - Telecomunicações de Minas Gerais e Resplendor está em processo de transição, pois estava ligado ao sistema das Centrais Telefônicas de Governador Valadares (CTGV) que foi encampada pela TELEMIG em 1996, tendo havido uma modificação do atendimento.  Todos os municípios tem serviços de DDD e DDI.



Segundo informações da TELEMIG, já está em estudo a ampliação do atendimento dessa concessionária a todos os municípios do estado de Minas Gerais.  Isto será possível devido a investimentos que tem sido feitos na instalação de estações coletoras em todo o estado.  O caso do município de Aimorés, que é ligado à concessionária do estado do Espírito Santo, serve para ilustrar a questão.  Segundo informações da TELEMIG, a inexistência de coletora naquela proximidade e o alto custo de sua implantação para um número relativamente baixo de usuários nas décadas anteriores, levou a celebração de um convênio com a TELEST, para que ela atendesse à demanda desse município (procedimento adotado pelas concessionárias do sistema TELEBRÁS, principalmente, em municípios situados nas divisas dos estados).  Os novos planos de expansão da TELEMIG levaram, recentemente, à instalação de uma estação nesta região, o que permite que os serviços de telefonia de Aimorés sejam encampados por esta concessionária nos próximos anos.



Os levantamentos realizados nestes municípios, no que diz respeito a terminais telefônicos, indicam a deficiência no atendimento da população nos municípios estudados. Em Aimorés há 800 terminais implantados e previsão de instalação de mais 400, ainda em 1997, referentes a um plano de expansão que já foi totalmente comercializado. Há reclamações sobre falta de atendimento e custo dos serviços, pois hoje não há disponibilidade de linhas para vender ou alugar.  O valor do aluguel é equivalente à metade do salário mínimo.  Todas as sedes distritais deste município contam com postos de serviços telefônicos.



No município de Resplendor a situação não difere muito.  Há 900 terminais instalados e previsão de instalação de mais 100 linhas até meados de 1997.  Foram observadas as mesmas reclamações sobre falta de atendimento e custos dos serviços ocorridas em Aimorés.  Há postos de serviços telefônicos instalados nas 5 sedes distritais, que são ligadas ao terminal da sede de Conselheiro Pena.



O município de Itueta tem 128 terminais instalados, sendo 64 na sede distrital de Quatituba, que também conta com Posto de Serviço e telefone público para o atendimento da população.  Os demais terminais estão localizados na sede do município, cujos dados estão apresentados junto a análise da Área Diretamente Afetada.  De acordo com informações da TELEMIG, há hoje no município de Itueta 22 pessoas inscritas para futuros planos de expansão, os quais não têm previsão de serem implantados.



Segundo informações das concessionárias, não há telefonia celular disponível em nenhum dos municípios em estudo, em função da falta de demanda por este serviço.  Os investimentos nesta modalidade de telefonia, por serem relativamente altos, só acontecem a partir de um número mínimo de consumidores, que justifique a implantação de toda a infra-estrutura necessária.  



As cidades de Aimorés e Resplendor, bem como as sedes distritais desses municípios e de Itueta possuem agências da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para o atendimento da população.  As agências localizadas nas sedes municipais contam com aparelhos de telex e caixa postal eletrônica EMBRATEL (STM-400).



No que diz respeito a periódicos verificou-se a circulação de um jornal de âmbito regional editado em Aimorés, denominado A Gazeta do Vale e um outro, O Regional, que apesar de editado em Baixo Guandu, apresenta parte das matérias elaboradas em Resplendor.



Finalizando, devem ser mencionadas a existência de duas rádios em Aimorés, uma AM e outra FM (Onda Verde de Aimorés) e duas em Resplendor, a Resplendor-FM e a Carismática Comunitária, também em ondas FM, de uso exclusivo da igreja carismática, sem fins comerciais.  Os municípios de Resplendor e Aimorés recebem sinais das redes de televisão Globo, SBT, Bandeirantes, Record e Manchete, já Itueta sintoniza somente a Globo e o SBT.











Área Diretamente Afetada



A análise dos dados da Área Diretamente Afetada indicou a existência de 64 terminais telefônicos na cidade de Itueta e um Posto de Serviço da TELEMIG, instalado nesta mesma sede, para o atendimento da população local.  Segundo informações da concessionária, há problemas para o atendimento de toda a demanda existente, no que diz respeito a linhas telefônicas, pois não há previsão de ampliação da central local, que já se encontra com sua capacidade esgotada.  



Na Área Diretamente Afetada da sede de Resplendor, não foi possível quantificar o número de moradores proprietários de linhas telefônicas, pois os dados obtidos junto à concessionária referem-se ao total da sede.  Verificou-se, entretanto, que não há postos de serviços localizados neste setor de Resplendor.



Diferentemente dos dados apresentados, anteriormente, para a sede de Resplendor, verificou-se que não há estações de rádios ou periódicos locais na sede de Itueta e, quanto aos sinais de televisão, os moradores contam somente com a programação dos canais Globo e SBT.



Itueta tem uma agência da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e caixa postal eletrônica da EMBRATEL (STM-400).  A Prefeitura Municipal tem aparelho de fax que presta serviços também à população.





5.4	ARMAZENAMENTO



Área de Influência 



As opções de armazenamento nos municípios em estudo são representadas por dois armazéns do tipo convencional na sede de Resplendor, pertencentes à CONAB - Companhia Nacional de Abastecimento, com capacidade estática de 11.565 toneladas, e dois armazéns da antiga CASEMG na sede de Aimorés.  Um desses armazéns de Aimorés, com capacidade de estocagem de 200.000 sacas, foi vendido a particulares, o outro, pertencente ao antigo IBC - Instituto Brasileiro de Café comporta um total de 500.000 sacas de café.



Na verdade, a capacidade de armazenamento está diretamente ligada à produção de grãos da região.  Verificou-se que as sedes de Resplendor e Aimorés e mesmo a vila de Santo Antônio do Rio Doce contavam, na época em que a produção regional de café era muito significativa, com outros armazéns para o armazenamento do produto. Alguns desses galpões, quando não abandonados, são, ainda hoje, utilizados para a estocagem não só de café, mas de outros grãos. Os demais tiveram sua função alterada, funcionando como depósito de mercadorias de supermercados ou abrigando outras atividades, como oficinas ou pequenas indústrias.













Área Diretamente Afetada



Da mesma forma que em Aimorés e Resplendor, também a sede de Itueta contava com armazéns de café.  Eram dois galpões de grande porte que hoje estão completamente abandonados.



Em Resplendor encontram-se localizados na Área Diretamente Afetada um dos armazéns da CONAB, que pertencia anteriormente ao IBC, e a estrutura comercial da Cooperativa Agropecuária de Resplendor. À época da pesquisa de campo não foi possível obter-se maiores informações sobre esses dois equipamentos, o primeiro em função de mudanças em sua direção administrativa (aposentaria do antigo administrador e inexistência de um substituto) e o segundo por falta de disponibilidade de tempo da direção em responder ao questionário aplicado na área. 



Nas 62 propriedades rurais com informações sobre a atividade agropecuária, foram identificados 17 galpões� e 32 paióis, cujas área e distribuição por município são mostradas na Tabela 9.  A média por informante é inferior a um depósito por propriedade, indicando a inexistência de produção que demande maior volume de investimentos nesta infra-estrutura.  O principal tamanho encontrado situa-se entre 50 e 100 m², ou seja, um porte relativamente pequeno, suficiente para armazenamento de produtos a serem consumidos na propriedade, não sendo provável sua utilização para a estocagem de mercadorias à espera de um preço melhor de mercado.  O maior número de unidades está em Itueta, onde encontra-se 52,9% dos galpões e 46,9% dos paióis identificados nas propriedades rurais.





TABELA 9



NÚMERO E DISTRIBUIÇÃO DOS GALPÕES E PAIÓIS EXISTENTES 

NAS PROPRIEDADES RURAIS PESQUISADAS

ÁREA DIRETAMENTE AFETADA - 1997



Característica�Galpão�Paiol��
�
Número
�
%
�
Número
�
%
�
�
Áre
a
 de Construção
 
�
�
�
�
�
�
Menos de 10 m²�1
�5,9�4�12,5��
Mais de 10 a 50 m²�3
�17,6�8�25,0��
Mais de 50 a 100 m²�7
�41,2�11�34,4��
Mais de 100 a 500 m²�5
�29,4�8�25,0��
Mais de 500 m²�1
�5,9�1�3,1��
Total�17
�100,0�32�100,0��
Município
�
�����
Aimorés�2
�11,8�7�21,9��
Itueta�9
�52,9�15�46,9��
Resplendor�6
�35,3�10�31,2��
Total�17
�100,0�32�100,0��






6.	PROGNÓSTICO



A seguir estão detalhados os prognósticos para a UHE AIMORÉS, primeiramente sem a implantação do empreendimento, no qual presume-se a evolução natural do tema em estudo e, posteriormente, considerando-se a implantação da Usina Hidrelétrica de Aimorés e as alterações previstas a partir de sua construção e operação.





6.1	SEM O EMPREENDIMENTO



Em termos de sistema viário e de transportes verifica-se que não há, a curto e médio prazos, previsão de expansão e melhoria da malha viária existente ou de projetos que impliquem alteração significativa do quadro atual da área em estudo descrito no diagnóstico.  Segundo o DER-MG o único trecho de rodovia na área de estudo para o qual estão previstas melhorias viárias, é o que liga Resplendor a Santa Rita do Itueto, totalizando 11 km de pavimentação.  A implantação das duas pontes na BR-259, uma sobre o rio Doce, em construção, e outra sobre o rio Manhuaçu, projetada, irá certamente melhorar as condições de tráfego na rodovia naqueles trechos, evitando-se ainda, no primeiro caso, a obrigatoriedade de se cortar a área urbana de Resplendor. Entretanto, não havendo extensão prevista da pavimentação existente a outras rodovias, atualmente de terra, como a BR-474, a MG-108 e MG-111, e considerando-se que o acesso aos principais pólos da região já está plenamente atendido pela BR-259, não se espera que os deslocamentos preferenciais observados venham a ser alterados.



Com relação à malha ferroviária alguma modificação pode ocorrer a partir da privatização da Companhia Vale do Rio Doce, principalmente no que diz respeito ao transporte de passageiros. Segundo informações da Superintendência Comercial da EFVM o valor hoje arrecadado com passagens não cobre o custo de manutenção dos dois trens de passageiros. Sob controle privado dificilmente estas viagens serão operadas com déficit, o que implicará aumento do preço das passagens ou até mesmo eliminação de paradas em estações que registram pequeno movimento, como é o caso de Itueta.



Quanto ao transporte de cargas sobre trilhos as perspectivas com a privatização da CVRD são de aumento e diversificação dos produtos atualmente transportados. A EFVM já está se preparando para esse crescimento, ampliando a diversidade de vagões apropriados a diferentes tipos de carga, principalmente grãos e containers. Já para o porto de Tubarão há previsão de duplicação de sua capacidade de embarque de grãos de 1,5 para 3,0 milhões de toneladas/ano. A perspectiva é que o processo de privatização garanta os investimentos necessários à implementação dessa extensão proposta.



Entretanto, considerando-se as características e a tendência das atividades econômicas na área de estudo, não se prevê alterações significativas nas quantidades dos produtos transportados por via férrea, fato que, como foi visto, é pouco expressivo e concentra-se basicamente na estação de Aimorés.



No que diz respeito a energia elétrica, quando se faz um prognóstico para a área de estudo sem a construção deste empreendimento, deve-se mencionar que, do ponto de vista da disponibilidade de energia, há previsões, em um futuro próximo, do sistema sul/sudeste e centro-oeste ter dificuldades de atender ao total da demanda crescente dessa região, caso não sejam feitos investimentos no setor. Segundo informações do presidente da ELETROBRÁS, em entrevista concedida ao jornal Folha de São Paulo do dia 9 de maio de 1997", ...até Dezembro deste ano, cerca de 2100 MWh devem ser acrescidos ao sistema, com a inauguração de usinas ou parte delas.  É pouco, pois o país precisaria somar à sua produção 3000 MWh por ano, para acompanhar o crescimento da economia."



Assim, um futuro em que não se prevê a expansão do parque gerador, deverá ser pautado por dificuldades no atendimento do acréscimo de consumo de energia, não só dos municípios em estudo, mas de toda a região sul/sudeste e centro-oeste, pois esta barragem, mesmo considerando sua pequena contribuição no total de energia produzida no país, é parte integrante do planejamento do setor elétrico, que visa a expansão da capacidade do sistema.



No caso dos municípios da Área de Influência, não se prevê uma dinamização da área do ponto de vista da instalação de indústrias ou comércio e serviços, como visto no relatório de Atividades Econômicas, mas pode-se prognosticar aumento do consumo de energia, como já vem ocorrendo nos últimos anos, principalmente para o uso residencial, em função do desenvolvimento da tecnologia e aumento da utilização de eletroeletrônicos por parte da população.



Quanto às telecomunicações, em um curto prazo, prevê-se aumento de demanda por linhas telefônicas devido a mudanças no sistema de telefonia brasileiro, estabelecidas pelo Ministério das Comunicações através da Portaria Número 261, que instituiu a modalidade Habilitação.  As novas regras consideram a instalação de telefones como serviço a ser prestado à população, da mesma forma que o abastecimento de água e o fornecimento de energia elétrica.  Assim, ao contrário do que ocorria anteriormente quando a compra de telefones, obrigatoriamente, levava a aquisição de ações das companhias estaduais, hoje, qualquer cidadão poderá pedir a instalação de uma linha telefônica pagando somente taxas de acesso no valor de R$ 300,00 (trezentos reais)�.  Esta nova política vai alterar por completo o mercado de telefonia, seja de compra ou locação, aumentando enormemente o número de usuários, já que ela permitirá que a população de menor poder aquisitivo passe a ter acesso ao sistema.



Na verdade, apesar desta portaria já estar em vigor, as concessionárias do sistema TELEBRÁS não tem conseguido atender de imediato as novas demandas.  O que se verifica, atualmente, é uma grande pressão, por parte da população, na disponibilidade de atendimento das companhias telefônicas estaduais.  Como o aumento de demanda é um fato nacional (segundo informações da Folha de São Paulo "há 10 milhões de cidadãos brasileiros na fila dos aparelhos telefônicos convencionais e 7 milhões na dos celulares"�) acredita-se que, em um futuro próximo, deverão haver novos investimentos no setor e ampliação da disponibilidade de oferta dos serviços.



Considerando-se que os municípios em estudo já apresentam demandas não atendidas, deverá ocorrer um recrudescimento do quadro atual, enquanto não ocorrer a ampliação do sistema.





Deve-se mencionar a possibilidade de haver substituição da TELEST pela TELEMIG no atendimento da população de Aimorés.



Quando se faz previsões para o setor de armazenamento deve-se considerar que a existência de uma maior ou menor capacidade de armazenagem em uma região encontra-se diretamente ligada ao volume de produção das mercadorias a serem estocadas.  Verifica-se na região em estudo, que a infra-estrutura implantada refere-se a um potencial produtivo não mais existente (cafeicultura), resultando em uma certa capacidade ociosa dos equipamentos e uma destinação diferente daquela para a qual foram implantados.  



Tendo em vista as tendências esperadas de expansão da produção agrícola, não se acredita em uma mudança de relevância nos próximos anos, sendo o mais provável a continuação de uma demanda pequena para este recurso.  Portanto, espera-se que as instalações existentes continuem com capacidade ociosa, ou sejam reorientadas para outros usos.



6.2	COM O EMPREENDIMENTO

A implantação da UHE AIMORÉS deverá, a partir da formação do reservatório, inundar trecho da EFVM compreendido entre as cidades de Resplendor e Itueta, além de cerca de 1000 m da BR-259 e cerca de 57 km de estradas municipais de acesso a propriedades rurais às margens do rio Doce.  Destas, 54 km, ou seja 95,0%, estão localizados na margem esquerda.  Dentre os diversos trechos de estradas rurais atingidos pela formação do reservatório destacam-se o desaparecimento da principal ligação das propriedades da margem esquerda com a sede de Resplendor costeando o rio, e de parte do acesso às localidades situadas no norte dos municípios de Itueta e Aimorés (cerca de 6 km), a partir da vila de Santo Antônio do Rio Doce.  



No que concerne a estimativa de extensão total de estradas vicinais atingidas, deve-se considerar que este cálculo foi feito através de planimetria sobre a base cartográfica existente.  Obviamente muitas interrupções provocadas pela formação do reservatório poderão ser substituídas por mudanças de trajeto através de variantes existentes, outras, apesar de permanecerem intactas, perderão sua função pelo esvaziamento da área ou formação de trechos de difícil transposição.  Neste sentido, o prognóstico detalhado neste setor depende, fundamentalmente, da reorganização das áreas remanescentes, em função da qual dar-se-ão as demandas de novas ligações através do sistema viário local.



A implantação do empreendimento deverá provocar também, durante o período da construção, aumento do fluxo de veículos pesados principalmente ao longo da BR-259, estendendo-se até o canteiro de obras.  Isto significa cortar as áreas urbanas de Aimorés, Baixo Guandu e do distrito de Santo Antônio do Rio Doce, aumentando transtornos e riscos de acidentes nestes trechos.



No que diz respeito à infra-estrutura de energia elétrica, verifica-se que a implantação do empreendimento em estudo deverá levar a um aumento no consumo de energia elétrica dos usos residencial, comercial, de serviços e industrial durante o período de construção da barragem.  Esta previsão deverá se dar no município de Aimorés em função das obras civis e do acréscimo de população nas sedes desse município e do distrito de Santo Antônio do Rio Doce, como visto no relatório temático de Aspectos Populacionais (Doc. Nº 11.176-RE-M93-005).

	

Em compensação, quando da fase de operação da barragem, haverá aumento da disponibilidade de energia nos municípios em estudo e em toda o sul/sudeste e centro-oeste do país, já que as usinas são interligadas, compondo o sistema de geração de energia da região.



Com a formação do reservatório deverão ser atingidas as linhas de distribuição de energia elétrica situadas na Área Diretamente Afetada e o restante da infra-estrutura que compõe o sistema de distribuição, tais como postes e transformadores.  Além disso, as linhas que hoje atravessam o rio Doce para o fornecimento de energia aos moradores da  margem esquerda deverão ser redimensionadas, em função de um maior vão a ser vencido entre as duas margens.



Quanto às telecomunicações, verifica-se que, como já mencionado, a implantação da UHE AIMORÉS deverá levar a uma aumento de população nas sedes de Aimorés e no distrito de Santo Antônio do Rio Doce em função das obras da barragem.  Assim sendo, prevê-se pressão ainda mais significativa nestes locais no que diz respeito à disponibilidade de linhas telefônicas.



Finalizando, deve-se lembrar que como os produtores não são usuários dos locais de armazenamento da Área de Influência, não haverá nenhuma alteração da tendência esperada de ociosidade dos equipamentos existentes no que diz respeito à infra-estrutura de armazenamento.



Na Área Diretamente Afetada, tanto a produção agropecuária como os galpões e paióis utilizados para seu armazenamento, deverão ser comprometidos, havendo perdas resultantes do investimento nesta infra-estrutura.







7.	AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS



A comparação entre o diagnóstico e o prognóstico que considera a implantação da UHE AIMORÉS, devidamente balanceada pela tendência de evolução natural da região, visualizada na hipótese sem o empreendimento, permitiu que fossem identificados os principais impactos esperados do ponto de vista da infra-estrutura econômica.  Estes impactos serão avaliados de acordo com os seguintes critérios:



- Reflexo sobre o ambiente: Positivo (P), Negativo (N) e Difícil Qualificação (DQ).



- Sequência: Direto (D) e Indireto (I).



- Reversibilidade: Reversível ® e Irreversível (I).



- Periocidade: Temporário (T), Permanente (P) e Cíclico (C).



- Temporalidade: Curto Prazo (CP), Médio Prazo (MP) e Longo Prazo (LP).



- Abrangência Espacial: Local (L), Regional (R) e Estratégico (E).



- Magnitude Relativa: Baixa (B), Média (M) e Alta (A).



Os impactos identificados são descritos a seguir e avaliados na Tabela 10.



perda e interrupção de trecho da BR-259;



perda e/ou interrupção de estradas que dão acesso a propriedades rurais remanescentes;



perda e interrupção de trecho da Estrada de Ferro Vitória a Minas;



aumento do risco de acidentes devido ao aumento do tráfego rodoviário, nas áreas urbanas de Aimorés e Santo Antônio do Rio Doce;



aumento da pressão sobre a infra-estrutura de telefonia disponível nas sedes municipais de Aimorés e distrital de Santo Antônio do Rio Doce;



aumento do consumo de energia elétrica nas sedes municipal de Aimorés e distrital de Santo Antônio do Rio Doce;



perda da infra-estrutura de energia elétrica instalada na Área Diretamente Afetada;



perda da infra-estrutura de telefonia instalada na cidade de Itueta e Área Diretamente Afetada da sede municipal de Resplendor;



perda de galpões e paióis utilizados para armazenamento da produção e proteção de máquinas e equipamentos;



perda da infra-estrutura de armazenamento existente na sede de Resplendor (armazém da CONAB e do supermercado e lojas de produtos agropecuários da CAPEL).



A perda do trecho de aproximadamente 1000 m da BR-259 é classificada como um impacto direto e negativo já que, além dos prejuízos causados pela inutilização da infra-estrutura instalada, poderá trazer transtornos ao trânsito da rodovia pela necessidade de desvios durante as obras de relocação.  É também um impacto reversível, através da reconstituição da ligação interrompida, temporário e de curto prazo, porém de abrangência regional devido à importância desta rodovia, a qual extrapola o nível local, mas que não se estende além da região.  Previsto para a fase de enchimento do reservatório, esse impacto é avaliado como de magnitude 1 ou baixa.



A perda total e/ou parcial de estradas rurais constitui um impacto negativo e direto, já que implica prejuízos para a população rural das áreas remanescentes, em decorrência da interrupção da circulação de pessoas e mercadorias pelo enchimento do reservatório. Trata-se de impacto reversível, através da reconstituição das ligações viárias necessárias, temporário e de curto prazo, considerando-se que ocorre uma única vez imediatamente após a criação do lago.  Apresenta abrangência local, já que seus efeitos se restringem às imediações do sítio onde se dá a ação. Com relação ao grau de comprometimento da qualidade ambiental da área atingida, esse impacto é avaliado como de magnitude 2 ou média. A ocorrência deste impacto é prevista para a fase de enchimento do reservatório. 



Também a perda e interrupção do trecho da EFVM é um impacto negativo e direto, reversível, temporário e de curto prazo pelos mesmos motivos que justificam a classificação do impacto sobre as rodovias. Sua abrangência espacial, entretanto, é classificada como de caráter estratégico já que, pela sua importância econômica os efeitos da interrupção de seus serviços extrapolam o nível regional, apresentando interesse nacional. Trata-se também de um impacto reversível, através da relocação do trecho atingido, para o qual existe inclusive anteprojeto já realizado, no contexto dos estudos de viabilidade do empreendimento. A perda deste trecho da ferrovia é prevista para a fase de enchimento do reservatório, estando a interrupção do tráfego condicionada ao cronograma de implantação do novo trecho a ser relocado. A magnitude do impacto é classificada como alta, traduzida pelo valor 3. 



O aumento do tráfego rodoviário nas áreas urbanas atravessadas pela BR-259 e sua ligação até o canteiro de obras poderá implicar maior incidência de acidentes com veículos e pedestres, bem como o aumento dos níveis de ruído e poluição atmosférica, concorrendo para uma diminuição da qualidade de vida nos núcleos afetados. Por outro lado, pode-se antever uma relativa dinamização econômica nesses locais situados ao longo das vias de tráfego intenso, associada ao crescimento desordenado de áreas urbanas, principalmente no caso da sede distrital de Santo Antônio do Rio Doce.  Trata-se portanto de um impacto negativo e indireto, porém reversível através da adoção de medidas mitigadoras que controlem, por exemplo, a velocidade do tráfego e o comportamento dos motoristas durante a realização das obras. Sua atuação é temporária e de curto prazo, apresentando abrangência local e magnitude 2, refletindo um grau médio de comprometimento da qualidade ambiental dos núcleos urbanos atingidos. Os efeitos desse impacto deverão ser observados durante a fase de construção do empreendimento.



O aumento de pressão sobre a infra-estrutura de telefonia na sede municipal de Aimorés e no distrito de Santo Antônio do Rio Doce é considerado um impacto negativo; indireto, já que é causado pelo aumento de população em decorrência das obras da barragem; reversível, pois há possibilidade de serem feitos investimentos no setor para atender às novas demandas; temporário e de curto prazo, se considerarmos que o aumento de população ocorre durante um certo período e assim que tiverem início as primeiras mobilizações para as obras da barragem; apresenta abrangência regional, pois ele deverá impactar a estrutura de telefonia de toda a sede do município e, finalmente, sua magnitude é igual a 3, ou alta.  Esta pontuação da magnitude deu-se em função da situação já crítica da infra-estrutura de telefonia nesta sede.  Este impacto deverá ocorrer na etapa de construção da usina.



O aumento do consumo de energia elétrica nas sedes de Aimorés e Santo Antônio do Rio Doce é um impacto negativo; indireto, já que é causado pelo aumento de população em decorrência das obras da barragem; reversível; temporário e de curto prazo, se considerarmos que o aumento de população ocorre durante um certo período e assim que tiverem início as primeiras mobilização para as obras da barragem; apresenta abrangência estratégica, já que ao aumento de consumo impacta todo o sistema sul/sudeste e centro-oeste e de magnitude 1 ou baixa, pois o acréscimo previsto de energia compromete muito pouco o total do sistema. Este impacto deverá ocorrer na etapa de construção da usina.



Os três últimos impactos, ou seja, a perda da infra-estrutura de energia e telefonia da Área Diretamente Afetada (rural e urbana) e de capacidade armazenadora na área rural, são impactos negativos, diretos e reversíveis, pois parte desta infra-estrutura, tais como fiação, transformadores, posteamento e a central telefônica de Itueta, poderá ser reaproveitada e os sistemas restaurados.  Eles tem caráter temporário, são de curto prazo, pois ocorrem na formação do reservatório; sua abrangência espacial é regional, pois os sistemas atendem a toda a região, e sua magnitude é 1, pois comprometem muito pouco os sistemas de distribuição de energia (0,01% do total do sistema instalado nos municípios), de telefonia e de armazenagem da região (este último impacto tem uma abrangência mais restrita à Área Diretamente Afetada).



No que diz respeito à estrutura de armazenamento da região, tratam-se de impactos negativos, diretos e reversíveis, uma vez que os equipamentos atingidos podem ser relocados ou reconstituídos de forma a atender às necessidades de armazenamento da região. Eles têm caráter temporário, ocorrem no curto prazo, sendo sua abrangência espacial local, no caso dos armazéns e galpões da área rural, e regional no que se refere à área urbana. A magnitude considerada para a área rural foi 1 (um) tendo em vista a pequena importância do total atingido no todo municipal, e 1 (um) para a área urbana de Resplendor em função da capacidade ociosa dos armazéns localizados neste município. 

�

�8.	PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS MITIGADORAS



A partir dos impactos prognosticados e visando atenuar seus aspectos negativos, propõe-se a implementação de medidas que visam adequar a qualidade ambiental da área de estudo.  Estas medidas foram traduzidas em um programa ambiental denominado Programa de Recomposição da Infra-Estrutura Econômica, o qual apresenta-se a seguir.





8.1	PROGRAMA DE RECOMPOSIÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA  ECONÔMICA



Introdução



Apresenta-se o Programa de Recomposição da Infra-Estrutura Econômica atingida pela Usina Hidrelétrica de Aimorés.  Este programa que faz parte das ações a serem empreendidas de forma a melhorar a qualidade ambiental da área em estudo, contém sugestões de atividades destinadas à reestruturação da distribuição de energia elétrica e telefonia, bem como à adequação do sistema viário a nova configuração física da área em estudo, incluindo também medidas de segurança de tráfego, como recomendam os órgãos responsáveis pelo planejamento do setor de transportes, que consideram o tratamento dessa questão indissociável de quaisquer estudos que envolvam circulação de pedestres e veículos.



Justificativa



A implantação deste Programa justifica-se pelo fato de terem sido identificados impactos sobre a infra-estrutura econômica da área de estudo, em função da implantação da UHE AIMORÉS, que poderão alterar a qualidade ambiental da área em questão. 



Objetivos



A reconstituição do sistema viário através do restabelecimento das ligações interrompidas, da reorganização das estradas vicinais, da reconstrução do trecho da BR-259, da relocação do trecho da EFVM, da implantação de medidas de controle de velocidade nos trechos rodoviários em perímetros urbanos de Aimorés e Santo Antônio do Rio Doce, bem como a reestruturação do sistema de distribuição de energia elétrica e telefonia da Área Diretamente Afetada e, finalmente a ampliação das centrais telefônicas do município de Aimorés são os objetivos principais deste Programa, cuja implantação possibilitará o pleno desenvolvimento das comunidades residentes na área de estudo diante da nova configuração da área. 



A reconstrução do sistema viário é fundamental para a restauração das relações econômicas e sociais em nível local. Em maior escala, a relocação do trecho atingido da EFVM, é imprescindível para a não interrupção dos serviços prestados pela ferrovia, principalmente no que diz respeito ao transporte de minério de ferro da CVRD.













Procedimentos Metodológicos



- Sistema Viário e de Transportes



As ações relativas à recomposição das estradas rurais deverão ter como parâmetros a nova configuração física e demográfica da área, em função da qual deverão ser projetadas e restabelecidas as ligações necessárias.  Neste sentido, deve-se ressaltar a importância deste sistema de comunicações também para melhor distribuição dos benefícios oriundos do maior dinamismo econômico gerado pelo empreendimento em toda a Área de Influência.



Na margem esquerda, por exemplo, é importante restabelecer a ligação entre as propriedades remanescentes às margens do reservatório e do canal de adução e destas com as estradas que levam às alternativas de transposição sobre o rio Doce para acesso às sedes municipais de Resplendor, Itueta, Aimorés e Baixo Guandu.  Da mesma forma deve-se recuperar a comunicação com propriedades do norte da Área de Influência e com os povoados de Córrego de Santo Antônio e Juazeiro atualmente acessados por trecho de estrada a ser atingido, partindo de Santo Antônio do Rio Doce.



Deve-se estudar também a viabilidade da implantação de uma balsa de travessia no rio Doce, que ligaria o lado norte do município de Itueta com sua sede municipal. Atualmente esta travessia é realizada por barco e é muito utilizada pela população deste município. Esta atividade deverá contar com a participação da Prefeitura Municipal de Itueta.



Na margem direita a reestruturação das estradas deve se dar, principalmente, em função da relocação da sede municipal de Itueta e dos trechos atingidos da BR-259 e da EFVM. No caso destas obras os projetos dos trechos a serem relocados e suas implementações deverão seguir cronogramas que viabilizem a continuidade do tráfego rodoviário e dos serviços ferroviários antes da formação do reservatório.



Com relação à Estrada de Ferro deve-se ressaltar a existência, no âmbito do próprio empreendimento, de um projeto de relocação do trecho atingido, com extensão de 20 km, cujo compromisso de implementação foi assumido pela própria CVRD, uma das consorciadas da UHE AIMORÉS.  Para tanto, será desapropriada uma faixa de aproximadamente 40 ha a qual encontra-se integralmente contida em terrenos pertencentes a áreas remanescentes de propriedades atingidas pelo empreendimento.



Desta forma os impactos desta relocação inserem-se na área de estudo, sendo, portanto, tratados de forma conjunta neste relatório.  A este respeito recomenda-se a desapropriação do remanescente das propriedades, situado entre o futuro reservatório e a faixa destinada à relocação do trecho da EFVM, cuja utilização econômica pelos proprietários deverá ficar comprometida seja pela relocação do trecho da ferrovia ou por restrições de uso impostas pela faixa de proteção de 100 m do reservatório.



A implementação de ações que diminuam os riscos de acidentes provocados pelo aumento de tráfego nas áreas urbanas cortadas por rodovias deverão contemplar desde medidas de controle de velocidade no trecho em questão, como iniciativas de conscientização dos motoristas. Com relação às primeiras podem ser citadas a implantação de sinalização estatigráfica e semafórica adequada, quebra-molas e fiscalização ostensiva para coibição de abusos através de advertências e multas. Além disto devem ser desenvolvidas campanhas educativas junto a motoristas envolvidos na construção da barragem, incluindo também a implantação de placas de advertência em todo o percurso das rodovias nas áreas urbanas de Aimorés e Santo Antônio do Rio Doce.  Estas ações deverão igualmente envolver as comunidades locais com ênfase na população escolar, através de ações específicas do Programa de Comunicação Social.



Para tanto, deverão ser empreendidas ações de articulação entre a CEMIG, Prefeituras Municipais, DER e Polícia Rodoviária, além da Companhia Vale do Rio Doce para o desenvolvimento dos projetos específicos necessários à implementação dos componentes propostos neste programa.



- Energia Elétrica/Telefonia



A partir da nova reestruturação física e territorial das áreas remanescentes e do entorno do reservatório deverá ser planejada e implantada a recomposição do sistema de distribuição de energia elétrica de forma a atender todos os consumidores da CEMIG.



Para tanto, deverão ser contactados os escritórios da CEMIG em Aimorés, Itueta e Resplendor para que seja feito um planejamento da nova rede de distribuição da região considerando a nova configuração da área.



No caso dos sistemas de telefonia em Aimorés, Itueta e Resplendor prevê-se que a CEMIG faça articulações junto à TELEST e à TELEMIG, de forma que se possa planejar o aumento da capacidade da central telefônica do município de Aimorés, a transferência da central telefônica de Itueta para a nova sede deste município e a relocação dos cabos telefônicos na Área Diretamente Afetada da sede municipal de Resplendor.



Público Alvo



População das sedes de Aimorés, Itueta e Resplendor e do distrito de Santo Antônio do Rio Doce e população rural da Área de Entorno do reservatório.



Gestões Institucionais



A CEMIG deverá atuar junto à TELEMIG, TELEST, DER e Prefeituras Municipais no sentido de viabilizar parcerias e convênios para a implementação das ações propostas.  A implantação deste Programa deverá ocorrer de forma articulada com os Programas de Negociação com a População Atingida, Comunicação Social e com o Programa de Relocação de Itueta.



Pessoal Responsável pela Implantação das Ações Previstas



As articulações institucionais e os convênios previstos neste Programa serão de responsabilidade da Gerência Ambiental. Esta não só deverá possuir compreensão de todo o projeto da UHE AIMORÉS, como de todos os estudos ambientais. 



Cronograma Físico



A previsão de duração deste Programa é de um ano.  Deve-se considerar que todas as ações deverão estar previstas antes do enchimento do reservatório, quando a infra-estrutura ficará inutilizada.

9.	CONCLUSÃO



A partir dos estudos realizados, que permitiram um conhecimento detalhado da área de estudo, foi possível fazer um balanço final das possíveis transformações ambientais que deverão ocorrer do ponto de vista da infra-estrutura econômica com a implantação da UHE AIMORÉS no rio Doce.  



Apesar de terem sido identificados impactos na área de estudo, verifica-se, entretanto, que eles são passíveis de serem mitigados com a adoção das medidas previstas pelo Programa de Recomposição da Infra-Estrutura Econômica.  Assim, no que concerne a este tema pode-se concluir pela viabilidade do empreendimento.
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ANEXO I



QUESTIONÁRIO
 APLICADO
 
PARA AS PROPRIEDADES RURAIS


Questão 38






QUESTIONÁRIO APLICADO PARA AS FAMÍLIAS
 RESIDENTES NA ÁREA RURAL


Questões 27, 28 e 31t
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ANEXO II



DESENHO 11.176-MT-M93-004

INFRA-ESTRUTURA VIÁRIA E DE ENERGIA ELÉTRICA
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ANEXO III



INFRA-ESTRUTURA ECONÔMICA

BAIXO GUANDU





















































INFRA-ESTRUTURA ECONÔMICA DE BAIXO GUANDU



Apresenta-se a seguir caracterização da Infra-Estrutura Econômica existente no município de Baixo Guandu o qual, pela sua vizinhança em relação à Área de Influência da UHE AIMORÉS, poderá também sofrer algum tipo de alteração em função do empreendimento.




Sistema Viário e de Transportes




No município de Baixo Guandu as principais vias que compõem o sistema rodoferroviário dão continuidade àquelas caracterizadas para a Área de Influência do empreendimento, ou seja, a BR-259 e a Estrada de Ferro Vitória a Minas, que passam pela sede municipal em direção ao pólo regional de Colatina e posteriormente à capital do estado do Espírito Santo. Além dessas destaca-se a rodovia estadual ES-446 que liga Baixo Guandu aos municípios de Itaguaçu e Itarana, chegando a Santa Teresa através da ES-261. Essas rodovias apresentam pavimentação asfáltica e boas condições de circulação nos 95 quilômetros correspondentes ao trecho citado. Já a rodovia ES 165 que chega a Afonso Cláudio seguindo por aproximadamente 100 km ao longo do vale do rio Guandu, ainda encontra-se em leito natural, apresentando vários pontos críticos principalmente em períodos de chuva. O interior do território municipal é ainda interligado por cerca de 600 

quilômetros de estradas vicinais responsáveis pelo acesso a propriedades rurais e povoados de Ibituba, Alto Mutum Preto, Quilômetro Quatorze do Mutum e Vila Nova do Bananal.



Com relação ao sistema rodoviário deve-se destacar a ligação da sede municipal de Baixo Guandu com a vila de Santo Antônio do Rio Doce através de ponte sobre o Rio Doce para a qual prevê-se aumento significativo do tráfego, principalmente de veículos pesados em função da localização prevista para a instalação do canteiro de obras da UHE Aimorés.



Em termos de transportes, o trem de passageiros é muito utilizado, principalmente em viagens para Vitória. Para Colatina, Itaguaçú, Afonso Cláudio e outras cidades do interior do estado, há maior oferta de horários para viagens de ônibus. O mesmo se dá nos deslocamentos para distritos e povoados no interior do município cujos serviços estão sob responsabilidade de empresas locais como as viações São Jorge, Aliança, Mutum Preto e Dois Irmãos. Para Aimorés há ônibus de hora em hora, atendendo também a vila de Santo Antônio do Rio Doce, antiga Mauá.



Baixo Guandu conta ainda com um campo de pouso, com uma pista medindo 1.200 metros de comprimento por 30 metros de largura, localizado a cerca de 4 quilômetros da área urbana, na divisa com o município de Aimorés.



Com a construção da UHE AIMORÉS a sede municipal de Baixo Guandu poderá sofrer impactos semelhantes àqueles observados para Aimorés e Santo Antônio do Rio Doce pelo fato de sua área urbana constituir-se passagem obrigatória para ligação da BR-259 com o local previsto para instalação do canteiro de obras.










Energia 
E
létrica, 
T
elecomunicações e 
A
rmazenagem




A energia consumida no município de Baixo Guandu é fornecida pela ESCELSA -Espírito Santo Centrais Elétricas S.A..

  

Relativo ao mês de dezembro de 96 tem-se os dados apresentados na tabela 10 e gráfico 2 para o consumo de energia elétrica no município, em que se verifica que o uso residencial é o mais expressivo 38%, seguido do consumo da classe de outros, representada pela iluminação pública, poderes públicos e consumo próprio do concessionária com 24%.  O consumo rural eqüivale ao industrial, ambos com 14% do total.







Tabela 1



Consumo de Energia Elétrica em Baixo Guandu



Município
�
Consumo (kw/h)�
�



�Residencial�Comercial/

Serviços�Industrial�Rural�Outros�Total�
�
�������
�
Baixo Guandu�638 297�162 410�236 179�239 039�410 067�1 685 992��fonte: ESCELSA





Gráfico 1



Consumo de Energia Elétrica

Município de Baixo Guandu-Dezembro de 1997

�INCORPORAR Excel.Chart.5 \s���



Os serviços de telefonia no município de Baixo Guandu estão a cargo da TELEST (Telecomunicações do Espírito Santo).  A antiga central com capacidade para 600 terminais acaba de ser substituída por uma mais potente, do tipo digital, que permite a instalação de 1000 terminais, o que atende a toda demanda atual do município.  Prevê-se, ainda neste ano, a instalação do sistema de telefonia celular, com a previsão de 1200 linhas.

Quanto à infra-estrutura de armazenamento os levantamentos mostraram que não há silos na sede municipal ou outros armazéns destinados à estocagem da produção agrícola; foram verificados somente alguns galpões que funcionam como depósitos de mercadorias de supermercados, ou outros comércios.



No caso de construção da UHE AIMORÉS prevê-se ampliação da demanda por telefonia em Baixo Guandu, em função da possibilidade de aumento de população nesta sede, como previsto no relatório dos Aspectos Populacionais.



� Desenho nº 11.176-MT-M93-004 (Anexo II).

� A estimativa de extensão das linhas de distribuição localizadas na área a ser inundada, foi realizada a partir da aplicação do percentual da área afetada dos municípios em relação a sua área total na extensão das linhas de distribuição.  Utilizando-se o mapeamento dos consumidores de energia elétrica da região, fornecido pelo Escritório Regional da CEMIG em Aimorés, verifica-se que a extensão das linhas de distribuição afetada está também próxima a 11 km.



� Deve-se salientar que uma grande parte dos galpões e paióis existentes são utilizados para abrigo de máquinas e depósitos de uma grande variedade de equipamentos e mercadorias.  Não se tem a percentagem voltada para este tipo de utilização, uma vez que não foi incluída no questionário questão específica sobre o assunto.   



� Preços de Maio de 1997.

� Jornal Folha de São Paulo- Quarta-feira, 7 de maio se 1997-Caderno Brasil.
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